
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 941.692 - SP (2016/0166547-1)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : TABITA ALVES TORRES 
ADVOGADO : TABITA ALVES TORRES (EM CAUSA PRÓPRIA) E OUTROS - 

SP263305 
EMENTA

ADMINISTRATIVO, PROCESSO CIVIL E CONSTITUCIONAL. 
CONSULTA DE PROCESSO NO INSS. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC/73. SÚMULA 284/STF. MALFERIMENTO DO ART. 3º DA LEI N. 
10.741/03. SÚMULA 211/STJ. ATENDIMENTO DE ADVOGADO EM 
AGÊNCIA DO INSS. IMPOSIÇÃO DE AGENDAMENTO. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. 
1. Inviável o apelo especial quanto à alegação de ofensa ao art. 535 do 
CPC se as razões expendidas no recurso forem genéricas, constituindo 
simples remissão aos embargos de declaração opostos na origem, sem 
particularizar os pontos em que o acórdão teria sido omisso, contraditório 
ou obscuro. Incidência da Súmula 284/STF.
2. Relativamente ao art. 3º da Lei n. 10.741/03, o recurso especial não 
pode ser conhecido. Da análise do voto condutor do acórdão, observa-se 
que o referido preceito normativo e as teses a ele vinculadas não foram 
objeto de debate e deliberação pela Corte de origem, mesmo com a 
oposição dos embargos de declaração, o que redunda em ausência de 
prequestionamento da matéria, aplicando-se ao caso a orientação firmada 
na Súmula 211/STJ ("Inadmissível recurso especial quanto à questão que, 
a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada 
pelo Tribunal a quo").
3. A Corte a quo, ao decidir a controvérsia, o fez com suporte em 
dispositivos constitucionais, reconhecendo ao advogado o direito de 
liberdade profissional e a facilitação da defesa dos segurados. Quando a 
controvérsia é solucionada com argumentação de tal natureza, o recurso 
especial é inviável, sob pena de usurpação da competência reservada ao 
STF.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão. 
Brasília, 06 de dezembro de 2016(Data do Julgamento).
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Ministra Assusete Magalhães 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 941.692 - SP (2016/0166547-1)
  

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : TABITA ALVES TORRES 
ADVOGADO : TABITA ALVES TORRES (EM CAUSA PRÓPRIA) E OUTROS - 

SP263305 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo interno 

interposto pelo Instituto Nacional do Seguro Social – INSS contra decisão de e-STJ, fls. 

257/260 que conheceu do agravo para dar parcial provimento ao recurso especial, 

afastando a condenação do recorrente ao pagamento da multa de 1% prevista no 

parágrafo único do art. 538 do CPC/73, mantendo, quanto aos demais aspectos, o 

aresto impugnado.

O agravante sustenta a existência de violação do art. 535 do CPC/73 na 

origem. Afirma, ainda, que apresentou precisamente todos os pontos omissos do 

acórdão proferido pela instância local. 

Aduz que a matéria foi devidamente prequestionada.

Por fim, salienta que não pretende a análise de matéria constitucional e 

que a jurisprudência do STJ não se encontra consolidada.

É o relatório.   
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 941.692 - SP (2016/0166547-1)
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): O agravante não trouxe 

tese jurídica capaz de modificar o posicionamento anteriormente firmado.

Com efeito, a suscitada violação do art. 535 do Código de Processo Civil 

de 1973 foi deduzida de modo genérico, o que justifica a aplicação da Súmula 

284/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 

fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia".

A esse respeito, destaco os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. GRATIFICAÇÃO DE 
DESEMPENHO DO PLANO GERAL DE CARGOS DO PODER 
EXECUTIVO - GDPGPE. EXTENSÃO AOS INATIVOS. POSSIBILIDADE.  
GRATIFICAÇÃO GENÉRICA. AUSÊNCIA DE AVALIAÇÃO DE 
DESEMPENHO. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO NÃO 
ATACADO. SÚMULA 283/STF. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
COMPETÊNCIA DA SUPREMA CORTE. OFENSA AO ART. 535 DO 
CPC. SÚMULA 284/STF.
1. Inviável o apelo especial quanto à alegação de ofensa ao art. 535 do 
CPC se as razões expendidas no recurso forem genéricas, constituindo 
simples remissão aos embargos de declaração opostos na origem, sem 
particularizar os pontos em que o acórdão teria sido omisso, contraditório 
ou obscuro. Incidência da Súmula 284/STF.
2. O recurso esbarra no obstáculo da Súmula 283/STF, uma vez que a 
recorrente não impugnou o fundamentos adotados pelo Tribunal de 
origem ao considerar o caráter genérico da vantagem pleiteada por não 
ter sido realizada avaliação de desempenho dos servidores da ativa.
3. Ainda que superado o referido óbice, o julgado reconheceu o direito dos 
autores baseado na necessidade de tratamento paritário entre ativos e 
inativos, garantido pela Constituição Federal, matéria insuscetível de ser 
examinada em recurso especial.
4. Ademais, esta Turma já se manifestou no sentido de que a Gratificação 
de Desempenho do Plano Geral de Cargos do Poder Executivo 
(GDPGPE) vem sendo paga de forma genérica aos  servidores da ativa, 
devendo ser estendida aos aposentados e pensionistas no mesmo 
percentual.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 304.959/PE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 24/9/2013, DJe 27/9/2013)
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De outro lado, relativamente ao art. 3º da Lei n. 10.741/03, o recurso 

especial não pode ser conhecido. Da análise do voto condutor do acórdão, observa-se 

que o referido preceito normativo e as teses a ele vinculadas não foram objeto de 

debate e deliberação pela Corte de origem, mesmo com a oposição dos embargos de 

declaração, o que redunda em ausência de prequestionamento da matéria, 

aplicando-se ao caso a orientação firmada na Súmula 211/STJ ("Inadmissível recurso 

especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, 

não foi apreciada pelo Tribunal a quo").

Por fim, a jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de 

considerar ilegítima a exigência de prévio agendamento e indevida a limitação imposta 

aos advogados quanto à possibilidade de protocolar, nos postos de atendimento do 

INSS, mais de um benefício previdenciário por vez.

É que, consoante tem sido decidido, tais restrições administrativas 

configurariam cerceamento ao livre exercício profissional por parte dos causídicos. 

Culminariam, ademais, em limitação à defesa dos próprios segurados, que 

regularmente constituíram seus respectivos patronos, na expectativa de obter com 

celeridade o recebimento de seus benefícios previdenciários. 

Quando a controvérsia é solucionada com argumentação de natureza 

constitucional, o recurso especial é inviável, sob pena de usurpação da competência 

reservada pela Constituição Federal ao Supremo Tribunal Federal. 

A propósito: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ATENDIMENTO DE ADVOGADO EM AGÊNCIA 
DO INSS. IMPOSIÇÃO DE AGENDAMENTO E RESTRIÇÃO DE UM 
BENEFICIÁRIO POR VEZ. FUNDAMENTAÇÃO CONSTITUCIONAL DO 
ACÓRDÃO. DESCABIMENTO DO RECURSO ESPECIAL.
1.  A  Corte  a quo, ao decidir a controvérsia, o fez com suporte em 
dispositivos  constitucionais, reconhecendo ao advogado o direito de 
liberdade profissional e a facilitação da defesa dos segurados. Quando a 
controvérsia é solucionada com argumentação dessa natureza, o  
recurso especial é inviável, sob pena de usurpação da competência 
reservada ao STF.
2. A Suprema Corte, por sua Primeira Turma, já reconheceu a natureza 
constitucional  da   matéria   (RE 277.065, AI 748.223-AgR,  AI 
748.223-AgR).
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
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(AgRg no AREsp 812.084/SP, de minha relatoria, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 15/3/2016, DJe 22/3/2016)

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXERCÍCIO DA ADVOCACIA 
PERANTE O INSS. ACÓRDÃO A QUO DE ÍNDOLE EXCLUSIVAMENTE 
CONSTITUCIONAL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. No caso concreto, o Tribunal a quo, ao analisar o tema, relativo à 
prerrogativa do advogado na atuação administrativa perante o INSS, 
fundamentou com base nas garantias constitucionais do direito de petição 
e da liberdade profissional. 
2. Dessarte, não há falar em modificação do entendimento firmado na 
decisão agravada, posto que a controvérsia fora resolvida com base em 
fundamentos eminentemente constitucionais, pelo que, inviável a 
interposição de recurso especial, sob pena de usurpação da competência 
do STF. 
3. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no AREsp 680.341/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/5/2015, DJe 26/5/2015) 

Dessa forma, o impetrante tem o direito líquido e certo de protocolar mais 

de um requerimento, sem necessidade de retirar uma senha para cada pedido.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0166547-1 AREsp 941.692 / SP

Números Origem:  00101109120084036100  200861000101102

EM MESA JULGADO: 06/12/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANKLIN RODRIGUES DA COSTA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : TABITA ALVES TORRES 
ADVOGADO : TABITA ALVES TORRES (EM CAUSA PRÓPRIA) E OUTROS - SP263305 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Organização Político-administrativa / Administração Pública - Conselhos Regionais de 
Fiscalização Profissional e Afins - Exercício Profissional

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : TABITA ALVES TORRES 
ADVOGADO : TABITA ALVES TORRES (EM CAUSA PRÓPRIA) E OUTROS - SP263305 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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